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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0009/2026 – TIPO MENOR PREÇO


CONTRATANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, AGRICULTURA E TRANSPORTE – MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES

OBJETO
[bookmark: _Hlk237522976]CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 3 (TRÊS) EQUIPAMENTOS DE INTERNET VIA SATÉLITE MODELO STARLINK MINI, INCLUINDO SUPORTE DE FIXAÇÃO VEICULAR, PLANO DE DADOS (MÍNIMO 50GB OU ILIMITADO), INSTALAÇÃO COMPLETA, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, E SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVOS ESTABELECIDAS NO ETP E TERMO DE REFERÊNCIA.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 26.287,32 (VINTE E SEIS MIL DUZENTOS E OITENTA E SETE REAIS E TRINTA E DOIS CENTAVOS)

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: até o dia  XX/XX/2026 às 09h:00min.
DATA DE ABERTURA DA FASE DE DISPUTA: XX/XX/2026
HORÁRIO DE INÍCIO DA FASE DE DISPUTA: 09h: 05min 
DURAÇÃO DA DISPUTA: 06 (SEIS) HORAS
LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DA DISPUTA:  https://www.bll.org.br.  
REFERENCIA DE HORÁRIO:	Horário de Brasília/DF.

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO

DISPOSIÇÃO DO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS: O Aviso de Contratação Direta e seus anexos estão disponíveis para consulta no site da Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses, sito http://www.doutorulysses.pr.gov.br/licitacao/; e no Site da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, sito o Site: http://www.bll.org.br. 


INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: poderá ser obtido junto a Superintendência de Compras e Licitação da Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses, sito a Rua Olívio Gabriel de Oliveira, 10, Centro, das 08h00minh às 16h00minh. O Aviso de Contratação Direta e seus anexos encontram-se disponíveis no endereço eletrônico www.doutorulysses.pr.gov.br no link licitações.

Edifício da Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses/PR, XX de agosto de 2026.



HELISSON PATRICK BESTEL
Agente de contratação









Sumário

1.	OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA	3
2.	PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.	4
3.	INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL	5
4.	FASE DE LANCES	6
5.	JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO	6
6.	HABILITAÇÃO	8
7.	SANÇÕES	9
8.	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS	11


























PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR ULYSSES

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA Nº0009/2026 
(Processo Administrativo n° 0056/2026) 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES, por meio da Secretaria Municipal de Governo, Agricultura e Transporte através Superintendência de Compras e Licitações, realizará Dispensa Eletrônica com o critério de julgamento menor preço – através do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  Art. 2, inciso II do Decreto Municipal nº 089/2022;  e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: até o dia  XX/XX/2026 às 09h:00min.
DATA DE ABERTURA DA FASE DE DISPUTA: XX/XX/2026
HORÁRIO DE INÍCIO DA FASE DE DISPUTA: 09h: 05min 
DURAÇÃO DA DISPUTA: 06 (SEIS) HORAS
LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DA DISPUTA:  https://www.bll.org.br.  
REFERENCIA DE HORÁRIO:	Horário de Brasília/DF.

1. [bookmark: _Toc104906818]OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 3 (TRÊS) EQUIPAMENTOS DE INTERNET VIA SATÉLITE MODELO STARLINK MINI, INCLUINDO SUPORTE DE FIXAÇÃO VEICULAR, PLANO DE DADOS (MÍNIMO 50GB OU ILIMITADO), INSTALAÇÃO COMPLETA, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, E SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVOS ESTABELECIDAS NO ETP E TERMO DE REFERÊNCIA.

Conforme tabela constante abaixo.

	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	 QTDE 
	 V. UNITÁRIO ESTIMADO 
	 V. TOTAL ESTIMADO 

	Locação de 3 equipamentos de internet via satélite modelo Starlink Mini, com suporte de fixação veicular, incluindo plano de dados com franquia ilimitada ou minimo 50GB. O serviço deverá contemplar instalação completa no veículo, manutenção preventiva e corretiva, além de suporte técnico especializado. Deverão estar inclusos todos os itens necessários ao pleno funcionamento, como fonte de energia compatível, cabo de alimentação com adaptador veicular (12–24 volts), suportes, conectores, roteador e demais acessórios. O equipamento deverá proporcionar conexão de alta velocidade (entre 50 e 200 Mbps), baixa latência (inferior a 70 ms) e operação em qualquer local com visibilidade para o céu, atendendo de forma eficiente áreas remotas, rurais e deslocamentos locais, intermunicipais e interestaduais.
	mês
	  12,0 
	 R$ 2.190,61 
	 R$ 26.287,32 



1.2. Valor total estimado é de R$ 26.287,32 (VINTE E SEIS MIL DUZENTOS E OITENTA E SETE REAIS E TRINTA E DOIS CENTAVOS).
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do serviço.
1.3. Todas as despesas necessárias à execução do objeto, incluindo transporte, instalação, manutenção, suporte técnico, tributos, encargos e demais custos necessários ao pleno funcionamento dos serviços, correrão por conta da Contratada, sem ônus adicional para a Administração.
1. 
2. 
3. 
4. 
4.1. 
4.2. 
4.3. 
4.4. 
4.4.1. 
4.4.2. 


2. [bookmark: _Toc104906819]PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica da empresa BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, disponível no endereço eletrônico https:// www.bll.org.br/
2.1.1. Para realização de cadastro e acesso a plataforma de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil local onde se realizará o presente Certame, orientamos entrar em contato com o Suporte ao Fornecedor pelo telefone (41) 3097-4600 ou através do e-mail contato@bll.org.br. 
2.1.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal da BLL, para acesso ao sistema e operacionalização.
2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
2.2.5. [bookmark: _Hlk519667815]Sociedades cooperativas.

3. [bookmark: _Toc104906820]INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
4 
4.4 
4.5 
4.6 
3.7.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.7.2. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4. [bookmark: _Toc104906821]FASE DE LANCES
4.1. A partir das 09h:05min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor mensal correspondente à locação dos 3 (três) equipamentos e à prestação dos serviços especificados neste Aviso.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, observadas as regras do sistema eletrônico e o intervalo mínimo de diferença de valores estabelecido neste Aviso.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 10,00 (dez) reais.
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. [bookmark: _Toc104906822]JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o fornecedor classificado em primeiro lugar, especialmente quando o preço permanecer acima do valor estimado para a contratação.
5.2.1. A negociação será realizada com o fornecedor classificado em primeiro lugar, visando à obtenção de preço mais vantajoso para a Administração.
5.2.2. Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar seja desclassificado ou inabilitado, poderá ser realizada negociação com os demais fornecedores, respeitada a ordem de classificação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
5.8. Erros no preenchimento da planilha de proposta de preços não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. [bookmark: _Toc104906823]HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
d) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de licitar (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). 
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio dos documentos abrangidos no anexo I do presente Edital.
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do anexo I deste Aviso de Contratação Direta para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. [bookmark: _Toc104906825]SANÇÕES

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado;
7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e
7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
7.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
7.1.14. Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.1.15. Multa:
7.1.15.1. Para as infrações previstas nos subitens 7.1.1 a 7.1.7, a multa será de 0,5% (meio por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor.
7.1.15.2. Para as infrações previstas nos subitens 7.1.8 a 7.1.12, a multa será de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor;
7.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.
7.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.
7.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
7.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
7.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
7.8. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
7.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
7.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
7.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
7.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
7.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. [bookmark: _Toc104906826]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. O procedimento será divulgado no portal do BLL Compras em https:// www.bll.org.br/, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no site da Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses em https://www.doutorulysses.pr.gov.br/licitacao.
8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do procedimento na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
8.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
8.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
8.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação
8.13.2. ANEXO II - Estudo técnico preliminar;
8.13.3. ANEXO III - Termo de Referência;
8.13.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta; 
8.13.5. ANEXO V – Modelo de Declaração do Porte da Empresa (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte); 
8.13.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração Unificada;
8.13.7. ANEXO VII – Minuta de Contrato

Doutor Ulysses/PR, 13 de agosto de 2026.





Esequiel Bestel Junior
Prefeito Municipal

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO


1 Habilitação jurídica: 
1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
1.3 No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, quando aplicável;
1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista:
2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
2.8  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
3 Qualificação técnica
3.1. 	Não será exigida qualificação técnica específica para a presente contratação.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. UNIDADES REQUISITANTES

	INFORMAÇÕES DA UNIDADE 

	UNIDADE: 
Secretaria do Município de Doutor Ulysses.  

	Gestor da Unidade Requisitante
	Secretaria Solicitante

	Marlon da Aparecida de Jesus Chamberlain
	Secretaria Municipal de Agricultura

	Ageu da Rosa
	Secretaria Municipal de Transporte

	Pedro Junior Anselmo de Assis 
	Secretaria Municipal de Governo



	INFORMAÇÕES DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

	MATERIAL DE CONSUMO ( )
	EQUIPAMENTO/MATERIAL PERMANENTE ( )

	SERVIÇO CONTINUADO (X)
	SERVIÇO NÃO CONTINUADO ( )

	OBRA ( )
	SERVIÇO DE ENGENHARIA ( )



2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A necessidade fundamenta-se na precariedade ou inexistência de cobertura de redes móveis convencionais em diversas áreas rurais e remotas do município de Doutor Ulysses. O problema a ser resolvido é o isolamento digital das equipes em campo, o que prejudica a comunicação em tempo real, o acesso a sistemas informatizados e o envio de informações institucionais. Sob a perspectiva do interesse público, a contratação visa garantir a continuidade dos serviços administrativos e a eficiência das atividades das Secretarias de Governo, Agricultura e Transporte durante seus deslocamentos, assegurando que o servidor público possa desempenhar suas funções com conectividade estável e de alta velocidade.
Quanto à forma de disponibilização dos equipamentos, optou-se pela locação, considerando que a solução contempla, além do fornecimento dos equipamentos, plano de dados, instalação, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico e substituição dos equipamentos quando necessária, concentrando em uma única contratação os serviços necessários ao funcionamento contínuo da solução.
3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A quantidade foi estimada considerando o atendimento direto das demandas rotineiras das unidades requisitantes:
· Secretaria de Governo: 1 (um) veículo oficial.
· Secretaria de Agricultura: 1 (um) veículo oficial.
· Secretaria de Transporte: 1 (um) veículo oficial.
· Total: 3 (três) unidades de locação, incluindo suporte de fixação veicular, plano de dados e suporte técnico.
Memória de Cálculo: 1 unidade/veículo x 3 secretarias = 3 unidades. 
Economia de Escala: A centralização das demandas das três secretarias em um único processo licitatório possibilita maior poder de negociação junto ao mercado, visando a obtenção de preços mais vantajosos e a padronização do suporte técnico e da manutenção.

	4.  ESTIMATIVA DO VALOR

O valor estimado foi obtido por meio de pesquisa de mercado, priorizando os parâmetros da Lei 14.133/2021, como a mediana do painel de preços do PNCP, contratações similares feitas por outros órgãos públicos, pesquisa em site e Fornecedor.

	COTAÇÃO 01 
	 COTAÇÃO 02 
	 COTAÇÃO 03 
	 COTAÇÃO 04 

	 Empresa 
	 
	 PNCP 
	 
	 SITE 
	 
	 PNCP 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	 ALEXANDRO DOS SANTOS LIMA LTDA - CNPJ: 28.252.141/0001-10 
	 MUNICIPIO DE ALMIRANTE TAMANDARE - PNCP 
	 STARLINK - CNPJ: 40.154.884/0001-53 
	 MUNICIPIO DE SANTA MONICA - PNCP 

	 R$     1.260,00 
	 R$      15.120,00 
	 R$     2.040,00 
	 R$        24.480,00 
	 R$     
   1.857,00
	 R$         22.284,00 
	 R$         
2.674,83
	 R$         32.097,96 


Após o tratamento estatístico realizado no Mapa de Preços, foi desconsiderada a Cotação 01, conforme metodologia e memória de cálculo constantes naquele documento, sendo adotada a média das cotações remanescentes para definição do valor estimado
	PREÇO TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
	 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	 QTDE 
	 V. UNITÁRIO ESTIMADO 
	 V. TOTAL ESTIMADO 
	TIPO DE ANÁLISE

	1
	Locação de 3 equipamentos de internet via satélite modelo Starlink Mini, com suporte de fixação veicular, incluindo plano de dados com franquia ilimitada ou minimo 50GB. O serviço deverá contemplar instalação completa no veículo, manutenção preventiva e corretiva, além de suporte técnico especializado. Deverão estar inclusos todos os itens necessários ao pleno funcionamento, como fonte de energia compatível, cabo de alimentação com adaptador veicular (12–24 volts), suportes, conectores, roteador e demais acessórios. O equipamento deverá proporcionar conexão de alta velocidade (entre 50 e 200 Mbps), baixa latência (inferior a 70 ms) e operação em qualquer local com visibilidade para o céu, atendendo de forma eficiente áreas remotas, rurais e deslocamentos locais, intermunicipais e interestaduais.
	mês
	        12,0 
	 R$ 2.190,61 
	 R$ 26.287,32 
	MÉDIA



O valor total estimado é de R$ 26.287,32 (VINTE E SEIS MIL DUZENTOS E OITENTA E SETE REAIS E TRINTA E DOIS CENTAVO)

5.  JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Optou-se pelo não parcelamento do objeto em lotes distintos por secretaria. Justificativa: A contratação de um único fornecedor para atender aos três veículos é tecnicamente viável e economicamente vantajosa, pois garante a padronização tecnológica dos equipamentos, a uniformidade na prestação do suporte técnico e a redução de custos operacionais de gestão de contratos. O parcelamento poderia acarretar perda de economia de escala e dificuldade na assistência técnica centralizada

6. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Diante do estudo realizado, conclui-se que a contratação de empresa especializada para locação de 3 (três) equipamentos modelos Starlink Mini mostra-se adequada e viável sob os aspectos técnico e econômico para atender à necessidade de conectividade apresentada pelas Secretarias Municipais de Governo, Agricultura e Transporte.

A solução proposta visa proporcionar acesso à internet nos veículos oficiais utilizados em deslocamentos e atividades realizadas em locais com ausência ou instabilidade de cobertura das redes convencionais de telecomunicações, contribuindo para a continuidade das atividades administrativas e para maior eficiência na prestação dos serviços públicos.
Dessa forma, conclui-se pela viabilidade e adequação da contratação, recomendando-se o prosseguimento do processo para a realização da contratação direta, mediante procedimento de dispensa eletrônica, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação aplicável.

 7. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP
Doutor Ulysses 11 de agosto de 2026.


_________________________________________
[bookmark: _Hlk232065979]Vitor Gabriel Blum
Coordenador de administração de Compras
[bookmark: _Hlk231993730]Decreto 346/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR ULYSSES
Secretaria Municipal de Administração
Superintendência de Compras e Licitações

Rua Olívio Gabriel de Oliveira, Centro, Doutor Ulysses - PR, CEP: 83.590-000
TELEFONE (41) 3664-1165 - (41) 3664-1214
Site: www.doutorulysses.pr.gov.br
E-mail: licita.pmdu@gmail.com
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[bookmark: _Hlk232085394]CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 3 (TRÊS) EQUIPAMENTOS DE INTERNET VIA SATÉLITE MODELO STARLINK MINI, INCLUINDO SUPORTE DE FIXAÇÃO VEICULAR, PLANO DE DADOS (MÍNIMO 50GB OU ILIMITADO), INSTALAÇÃO COMPLETA, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, E SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO.  
 
 
 
 






 
Doutor Ulysses/PR
AGOSTO 2026

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Locação de 3 (três) equipamentos de internet via satélite modelo Starlink Mini, incluindo suporte de fixação veicular, plano de dados (mínimo 50GB ou ilimitado), instalação completa, manutenção preventiva e corretiva, e suporte técnico especializado. 
1.2. Os equipamentos serão destinados ao atendimento das Secretarias de Governo, Agricultura e Transporte do município de Doutor Ulysses-PR (01 unidade por secretaria).
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação fundamenta-se na necessidade de garantir conectividade estável e de alta velocidade para os servidores em deslocamento por áreas rurais e remotas, onde a cobertura de rede móvel convencional é inexistente ou precária. 
2.2. A viabilidade técnica e a escolha da solução foram demonstradas no ETP, que concluiu pela adequação e viabilidade da solução para atendimento da necessidade apresentada.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.1. A solução consiste na disponibilização de serviço de internet via satélite, com velocidade de conexão entre 50 e 200 Mbps e latência inferior a 70 ms, destinado ao atendimento dos veículos oficiais das Secretarias requisitantes.
3.2. Deverão estar inclusos todos os equipamentos, componentes e acessórios necessários ao pleno funcionamento da solução, incluindo fonte de energia compatível, cabos de alimentação com adaptador veicular de 12 a 24 volts, suportes de fixação, roteador, conectores e demais itens necessários à instalação e operação do serviço.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O objeto caracteriza-se como serviço comum de natureza continuada, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio das especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
4.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima de 10 (dez) anos, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que haja interesse da Administração e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, observada a disponibilidade orçamentária.
4.3. A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Execução: A contratada deverá realizar a instalação completa dos equipamentos nos 3 (três) veículos oficiais indicados pela Administração, incluindo todos os acessórios necessários ao funcionamento, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço. 
5.2. Prestação do serviço: Após a instalação, a contratada deverá manter o serviço de internet em funcionamento durante toda a vigência contratual, prestando suporte técnico e realizando as manutenções necessárias.
5.3. Fiscalização: O acompanhamento e a fiscalização da execução serão realizados pelos servidores formalmente designados pelas Secretarias requisitantes, que verificarão o funcionamento dos equipamentos e a adequada prestação do serviço.
6. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
6.1. Gestores e fiscais da contratação.
A gestão e fiscalização das contratações dela decorrentes serão exercidas pelos servidores designados pelas Secretarias Municipais participantes, conforme segue:

Secretaria Municipal de Transporte
Gestor: Ageu da Rosa
Fiscal: Ygor Daniel de Souza e Silva
Secretaria Municipal de Agricultura
Gestor: Marlon da Aparecida de Jesus Chamberlain
Fiscal: Flavio Dalla Vecchia
Secretaria Municipal de Governo
Gestor: Pedro Junior Anselmo de Assis
Fiscal: Fabiola Regina da Silva
6.2. Os fiscais designados deverão acompanhar a execução dos serviços e registrar as ocorrências verificadas, incluindo falhas de conexão, indisponibilidade do serviço, defeitos nos equipamentos, atrasos na instalação ou manutenção e demais situações que possam comprometer a adequada execução do objeto.
6.3. Identificada qualquer irregularidade na execução da contratação, o fiscal deverá comunicar ao respectivo gestor para adoção das providências cabíveis, incluindo solicitação de correção, manutenção, reparo ou substituição do equipamento, quando aplicável, bem como demais medidas previstas nos instrumentos da contratação.
6.4. Aos gestores e fiscais competem as atribuições previstas na Lei nº 14.133/2021 e nos regulamentos municipais aplicáveis, cabendo-lhes acompanhar e fiscalizar a execução contratual, registrar ocorrências, comunicar irregularidades e atestar a adequada prestação dos serviços para fins de pagamento.
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. Recebimento provisório;
7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal da contratação, mediante verificação da efetiva prestação do serviço, do funcionamento dos equipamentos e do atendimento às condições estabelecidas neste Termo de Referência.
7.2. Recebimento definitivo
7.2.1. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos serviços prestados com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta da contratada, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório.
7.2.2. Na hipótese de a verificação não ser realizada dentro do prazo estabelecido, considerar-se-á como realizado o recebimento definitivo no último dia do respectivo prazo.
7.2.3. Os serviços ou equipamentos que apresentarem falhas, defeitos ou estiverem em desacordo com as especificações deverão ser regularizados, reparados ou substituídos pela contratada, conforme o caso, no prazo estabelecido pela Administração, sem ônus adicional.
7.2.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela adequada execução dos serviços e pelo correto funcionamento dos equipamentos durante a vigência contratual.
A Lei 14.133 prevê, para serviços, recebimento provisório pelo responsável pelo acompanhamento/fiscalização e recebimento definitivo por servidor ou comissão designada, sendo os prazos e métodos definidos no contrato ou regulamento.
7.3. Documentos necessários para liquidação e pagamento
Para fins de liquidação da despesa, a contratada deverá apresentar:
a) Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente;
b) comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, quando exigível;
c) relatório ou documento comprobatório da prestação mensal dos serviços, quando solicitado pela Administração;
d) demais documentos necessários à comprovação da regular execução do objeto.
A Administração verificará a documentação apresentada, a efetiva prestação dos serviços e a manutenção das condições de habilitação da contratada.
7.4. Condições para liquidação da despesa
7.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento equivalente, o setor competente realizará a conferência da documentação e da efetiva prestação dos serviços, observando o cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência.
7.4.2. Havendo erro na documentação apresentada ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, a contratada será comunicada para promover a regularização, ficando o processamento do pagamento condicionado à correção das pendências.
7.5. Prazo de pagamento
7.5.1. O pagamento será realizado mensalmente, após o recebimento definitivo dos serviços e a regular liquidação da despesa, mediante apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, em até 30 (trinta) dias, mediante ordem bancária em conta indicada pela contratada.
7.5.2. O valor mensal contratado compreenderá a locação dos equipamentos, plano de dados, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico e demais custos necessários à execução do objeto, não sendo admitida cobrança adicional por serviços já compreendidos na contratação.
7.5.3. Quando houver atraso no pagamento imputável à Administração, os valores devidos serão atualizados monetariamente na forma estabelecida no instrumento contratual e na legislação aplicável.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. A seleção do fornecedor será realizada mediante Dispensa Eletrônica, em razão do valor, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, adotando-se como critério de julgamento o menor preço.

8.2. Considerando que o valor estimado da contratação é inferior a R$ 80.000,00, será observado o tratamento diferenciado destinado às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e da regulamentação aplicável.

8.3. O fornecedor mais bem classificado deverá comprovar o atendimento às condições de habilitação estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e neste Termo de Referência, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO   
1. 
2. 
3. 
9.1. O valor total estimado é de R$ 26.287,32 (vinte e seis mil duzentos e oitenta e sete reais e trinta e dois centavos), sendo o valor mensal estimado em R$ 2.190,61 (dois mil cento e noventa reais e sessenta e um centavos) para as 3 (três) unidades. O valor foi obtido por meio de pesquisa de preços, abrangendo consultas ao PNCP, site oficial e cotação direta com fornecedor, após o tratamento no Mapa de Preços.

9.2. Tabela:
	PREÇO TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
	 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	 QTDE 
	 V. UNITÁRIO ESTIMADO 
	 V. TOTAL ESTIMADO 
	TIPO DE ANÁLISE

	1
	Locação de 3 equipamentos de internet via satélite modelo Starlink Mini, com suporte de fixação veicular, incluindo plano de dados com franquia ilimitada ou minimo 50GB. O serviço deverá contemplar instalação completa no veículo, manutenção preventiva e corretiva, além de suporte técnico especializado. Deverão estar inclusos todos os itens necessários ao pleno funcionamento, como fonte de energia compatível, cabo de alimentação com adaptador veicular (12–24 volts), suportes, conectores, roteador e demais acessórios. O equipamento deverá proporcionar conexão de alta velocidade (entre 50 e 200 Mbps), baixa latência (inferior a 70 ms) e operação em qualquer local com visibilidade para o céu, atendendo de forma eficiente áreas remotas, rurais e deslocamentos locais, intermunicipais e interestaduais.
	mês
	        12,0 
	 R$ 2.190,61 
	 R$ 26.287,32 
	MÉDIA



9.3. O valor total estimado é de R$ 26.287,32 (VINTE E SEIS MIL DUZENTOS E OITENTA E SETE REAIS E TRINTA E DOIS CENTAVO).
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada obriga-se a:
10.1.1. Executar os serviços nas condições, prazos e locais indicados pela Administração, em estrita observância às especificações constantes neste Termo de Referência, no Aviso de Contratação Direta e na proposta apresentada.

10.1.2. Realizar a instalação completa dos equipamentos nos veículos oficiais indicados pela Administração, incluindo todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento da solução.

10.1.3. Manter os equipamentos e o serviço de internet em adequado funcionamento durante toda a vigência contratual, observando os requisitos de desempenho estabelecidos neste Termo de Referência.

10.1.4. Realizar, às suas expensas, a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, bem como o reparo ou substituição daqueles que apresentarem defeitos ou falhas, no prazo estabelecido pela Administração.

10.1.5. Prestar suporte técnico durante toda a vigência contratual e atender às solicitações da Administração relacionadas à execução dos serviços.

10.1.6. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, quando possível, qualquer fato que possa comprometer o cumprimento dos prazos ou a continuidade dos serviços, apresentando a devida justificativa.

10.1.7. Manter, durante toda a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.

10.1.8. Não transferir a terceiros as obrigações assumidas nem subcontratar o objeto.

10.1.9. Responsabilizar-se por todas as despesas necessárias à execução do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transporte, instalação, manutenção, suporte técnico e demais custos necessários ao pleno funcionamento dos serviços.

10.1.10. Observar e cumprir a legislação vigente, as normas técnicas aplicáveis e os padrões de qualidade e segurança relacionados à execução do objeto.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. A Contratante obriga-se a:
11.1.1. Receber e acompanhar os serviços prestados pela Contratada, observando as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

11.1.2. Proceder ao recebimento provisório e definitivo dos serviços, verificando sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, no Aviso de Contratação Direta e na proposta da Contratada.

11.1.3. Disponibilizar à Contratada as informações, os veículos e as condições necessárias para a instalação e adequada execução dos serviços.

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação por meio dos gestores e fiscais designados, registrando eventuais ocorrências e adotando as providências cabíveis.

11.1.5. Comunicar à Contratadas quaisquer falhas, defeitos, indisponibilidades ou irregularidades verificadas na execução dos serviços, fixando prazo para sua regularização, quando cabível.

11.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

11.1.7. Efetuar o pagamento à Contratada na forma e nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, após o devido ateste e a regular liquidação da despesa.

11.1.8. Aplicar as sanções administrativas cabíveis nos casos de descumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, observada a legislação vigente.

12. SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da contratação direta e da execução contratual é aquela prevista no Aviso de Contratação Direta.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 Para custeio da presente despesa informamos as seguintes dotações orçamentárias;


	Red.
	Dotação Orçamentária
	Fonte
	Tipo da Despesa
	Secretaria Municipal 

	351
	12.001.20.606.0017.2.051.3.3.90.39.00.0
	01000
	OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA
JURIDICA
	Agricultura

	325
	11.001.26.782.0015.2.048.3.3.90.39.00.0
	01000
	OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA
JURIDICA
	Transporte

	8
	02.001.04.122.0001.2.002.3.3.90.39.00.0
	01000
	OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA
JURIDICA
	Governo




15. RESPONSAVEL PELA ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
 Elaborado em 11 de agosto de 2026.
  
_____________________________________ 
Vitor Gabriel Blum
Coordenador de administração de Compras
Decreto 346/2025
































ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0009/2026
Com base no Art. Nº 75, Inciso II da Lei 14.133/2021 C/C Art. 2º, Inciso II Do Decreto Municipal Nº 089/2022.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 3 (TRÊS) EQUIPAMENTOS DE INTERNET VIA SATÉLITE MODELO STARLINK MINI, INCLUINDO SUPORTE DE FIXAÇÃO VEICULAR, PLANO DE DADOS (MÍNIMO 50GB OU ILIMITADO), INSTALAÇÃO COMPLETA, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, E SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVOS ESTABELECIDAS NO ETP E TERMO DE REFERÊNCIA.


Razão social:        
Nº do CNPJ:
Endereço:

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
PROPOSTA:
	Item
	Descritivo
	Unid.
	Qtde
	Valor Unit.
	Valor Total

	01
	
	
	
	
	



Valor Global da Proposta importa em R$ XX,XX (XXXX);
Validade da Proposta 60 dias;
Declaro que as despesas inerentes a impostos, tributos, fretes, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada; 

Declaro ainda, que o atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Doutor Ulysses/PR, DIA de MÊS de ANO
____________________________________
Assinatura do Responsável 
CPF
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.







ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME/EPP/MEI

[bookmark: _Toc96525592][bookmark: _Toc96525869][bookmark: _Toc104553264]DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0009/2026 TIPO MENOR PREÇO 

Em conformidade com a Lei 123 de 14 de dezembro de 2006, Capitulo II, Artigo 3º “Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº
10.406 de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas,...”
(Qualificação da empresa proponente) ___________________, pessoas jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ...................................., com sede na
_______________________ vem através de seu representante legal infra-assinado, com fundamento no artigo 3º e seus parágrafos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, manifestar a sua condição para participação e tratamento diferenciado e favorecido, estando apta a usufruir do tratamento ali previsto.


DECLARA ainda estar inserida na condição (assinalar a opção correspondente a situação da empresa):

(  ) Microempreendedor Individual – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais).

(  ) Microempresa - receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

(  ) Empresa de pequeno porte - receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).

DECLARA igualmente que:
I – de seu capital não participa outra pessoa jurídica;
II – que não é filial, sucursal, agencia ou representação, no país, de pessoa jurídica com sede no exterior;
III – de seu capital social não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, ou, embora havendo participação, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do art. 3º da Lei
Complementar nº 123/2006;
IV – não possui titular ou sócio que participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresa não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;
V – não possui sócio ou titular administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapasse o limite de que trata do inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;
VI – não é constituída sob forma de cooperativas, salvo de consumo;
VII – não participa do capital de outra pessoa jurídica;
VIII – não exerce atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento ou de caixa econômica, de sociedade de credito, financiamento, de investimento ou de credito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e cambio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;
IX – não é resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos calendário anteriores; e
X – não é constituída sob forma de sociedade por ações;
Por fim, DECLARA, que está ciente que a inverdade relativa as declarações ora prestadas, sujeita a Declarante às penalidades legais, dentre elas a exclusão do procedimento de contratação direta, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Sem mais, subscrevemo-nos,

Atenciosamente,

Em ...... de ..................de 20___.

_______________________________
REPRESENTANTE LEGAL
(INDICAR NOME E RG)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.
















ANEXO VI
MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA

A Empresa __________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º ___________, inscrição estadual n.º ___________, com sede na Rua/Avenida ___________, Bairro, Cidade, CEP: ___________, Estado ___________, neste ato representada por seu representante legal/Procurador/Diretor/Presidente o(a) Sr(a). ___________, nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado na Rua/Avenida ___________, Bairro, Cidade, CEP: ___________, Estado ___________, portador do RG nº ___________, e inscrito no CPF nº ___________, Bairro, Cidade, CEP: ___________, Estado ___________, DECLARA, sob as penas da Lei:

I - Que até a presente data inexiste fato impeditivo (ou seja, de que não há declaração de inidoneidade nos termos da Lei Federal 14.133/21, em sua redação atual), para sua habilitação na Dispensa Eletrônica nº XX/20XX, ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses/PR, comprometendo-se a comunicar a eventual ocorrência desses fatos durante o processamento deste certame e vigência da avença dele decorrente. Da mesma forma, DECLARA que não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no item 3.9. do respectivo instrumento convocatório.

II - Para fins de participação no Dispensa Eletrônica nº /20 , ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses/PR, que preenche os requisitos de habilitação previstos no item próprio do respectivo Edital, ou seja, todas as exigências habilitatórias deste instrumento convocatório, exceto no que diz respeito aos requisitos de regularidade fiscal, caso seja ME/EPP/MEI, nos termos da Lei Complementar Federal 123/06, alterada pelas Lei Complementar 147/14, em suas redações atuais.

III – Que para fins do disposto no Art. 63 § 1º da Lei Federal nº 14.133/21, de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, na convenção coletiva de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

IV – Que para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

V – Para os devidos fins que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social e para Aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.

VI - Declaro ainda que em licitações que tenham como objeto a contratação e/ou prestação de serviços terceirizados envolvendo mão de obra cujas atividades demandem formação profissional, que dentre os(as) aprendizes a serem contratados(as), será priorizado(a) adolescente entre 14 e 18 anos que estejam em situação de vulnerabilidade ou de risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a III, §§ 1º e §2º,do Decreto Presidencial n. 9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto nº. 11.479/2023.
*Esta declaração somente produzirá efeitos para as empresas que possuam no mínimo 100 (cem) empregados, nos termos do artigo 93 da Lei n. 8.213/1991.

VII – Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

VIII – Que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente e de sustentabilidade, sob as penas da Lei.

IX - Que tomamos conhecimento do Edital e seus Anexos, de todas as condições de participação na licitação e nos comprometemos a cumprir todos os termos do instrumento convocatório, e a fornecer o objeto com alto padrão de qualidade, em conformidade com as boas práticas de fabricação, de modo a atender as exigências do Contratante, atendendo integralmente a legislação, especialmente normas técnicas e resoluções referentes ao objeto da licitação, sob as penas da Lei.

X - Declaro para os devidos fins que atendo às exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

XI – Que o(a) responsável legal para assinatura do Contrato, e pelo recebimento da Autorização de Fornecimento é o(a) Sr(a). Sr. __________________, representante legal, residente e domiciliado na Rua/Avenida ___________, Bairro, Cidade, CEP: ___________, Estado ___________, portador do portador do RG nº ___________, e inscrito no CPF nº ___________, e-mail pessoal e/ou empresarial: __________________.

Cidade/Estado, em DIA de MES de ANO.



________________________________
ASSINATURA E QUALIFICAÇÃO DO EMPRESÁRIO















ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026

TERMO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ____/2026, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES E A EMPRESA ____________________.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR ULYSSES por intermédio do PREFEITO MUNICIPAL, com sede na Rua Olívio Gabriel de Oliveira, 10, na cidade de Doutor Ulysses/Estado do Paraná, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 95.422.911/0001-13, neste ato representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. Esequiel Bestel Júnior, portador da Carteira de Identidade nº 8.3XX.XX2-1 , e CPF nº 035.XXX.XX9-26, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ___________________, sediada na ____________________________, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por ________________________, portador(a) do CPF nº __________________, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº ____/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica nº 000X/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa para locação de 3 (três) equipamentos de internet via satélite modelo starlink mini, incluindo suporte de fixação veicular, plano de dados (mínimo 50gb ou ilimitado), instalação completa, manutenção preventiva e corretiva, e suporte técnico especializado, conforme especificações técnicas e quantitativos estabelecidas no etp e termo de referência.
1.2. A presente contratação está de acordo com os termos constantes no Termo de Referência, Aviso de Contratação Direta e demais anexos.
1.3. Este Termo de Contrato vincula-se à Dispensa Eletrônica nº 000X/2026 e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.4. Discriminação do objeto:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANTIDADE
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	1
	Locação de 3 equipamentos de internet via satélite modelo Starlink Mini, com suporte de fixação veicular, incluindo plano de dados com franquia ilimitada ou mínimo 50GB. O serviço deverá contemplar instalação completa no veículo, manutenção preventiva e corretiva, além de suporte técnico especializado. Deverão estar inclusos todos os itens necessários ao pleno funcionamento, como fonte de energia compatível, cabo de alimentação com adaptador veicular (12–24 volts), suportes, conectores, roteador e demais acessórios. O equipamento deverá proporcionar conexão de alta velocidade (entre 50 e 200 Mbps), baixa latência (inferior a 70 ms) e operação em qualquer local com visibilidade para o céu, atendendo de forma eficiente áreas remotas, rurais e deslocamentos locais, intermunicipais e interestaduais.
	mes
	12
	





R$
	R$




2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA.

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogada sucessivamente, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração Pública, observado o limite máximo de até 10 (dez) anos, nos termos do artigo 107 da Lei nº 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ____________________ (________________________________).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros, transporte, instalação, manutenção, suporte técnico e demais despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1.  As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

	Red.
	Dotação Orçamentária
	Fonte
	Tipo da Despesa
	Secretaria Municipal 

	351
	12.001.20.606.0017.2.051.3.3.90.39.00.0
	01000
	OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA
JURIDICA
	Agricultura

	325
	11.001.26.782.0015.2.048.3.3.90.39.00.0
	01000
	OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA
JURIDICA
	Transporte

	8
	02.001.04.122.0001.2.002.3.3.90.39.00.0
	01000
	OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA
JURIDICA
	Governo



5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.

5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da conclusão da liquidação da despesa, mediante apresentação da Nota Fiscal, fatura ou documento equivalente, devidamente atestado pelo fiscal do contrato, conforme estabelecido no Termo de Referência.

5.2. [bookmark: _3znysh7]Em caso de atraso de pagamento motivado pela Administração Pública, o valor devido será atualizado financeiramente desde a data prevista para pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se como índice o IGP-M do período. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE.

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado da contratação.

6.2. Após o interregno de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, observada a legislação aplicável e o índice oficialmente adotado pela Administração para a contratação, mediante formalização própria.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REEQUILÍBRIO

7.1. Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, mediante requerimento da parte interessada e comprovação dos fatos que fundamentem o pedido.

7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será de até 30 (trinta) dias úteis, contados da apresentação de toda a documentação necessária à análise do pedido.

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO.

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

9.1. A prestação dos serviços ocorrerá conforme as necessidades das Secretarias Municipais de Governo, Agricultura e Transporte, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.2. Os serviços deverão atender integralmente às especificações técnicas previstas no Termo de Referência, especialmente quanto à instalação dos equipamentos nos veículos oficiais, disponibilização do serviço de internet via satélite, manutenção preventiva e corretiva e suporte técnico.

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da adequada prestação dos serviços e do funcionamento dos equipamentos, mediante ateste da fiscalização do contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO.

10.1. A fiscalização da execução do objeto será realizada pelos gestores e fiscais formalmente designados pelas Secretarias Municipais de Governo, Agricultura e Transporte, conforme segue:

Secretaria Municipal de Transporte
Gestor: Ageu da Rosa
Fiscal: Ygor Daniel de Souza e Silva

Secretaria Municipal de Agricultura
Gestor: Marlon da Aparecida de Jesus Chamberlain
Fiscal: Flavio Dalla Vecchia

Secretaria Municipal de Governo
[bookmark: _Hlk237527808]Gestor: Pedro Junior Anselmo de Assis
Fiscal: Fabiola Regina da Silva

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Aviso de Contratação Direta.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO.

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nos termos do art. 138, I;

13.1.2. De forma consensual, nos termos do art. 138, II;

13.1.3. Por decisão arbitral ou judicial, nos termos do art. 138, III.

13.2. Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

13.3. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES.

14.1. É VEDADO À CONTRATADA:

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES.

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis aos contratos administrativos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO.

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a divulgação do presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no prazo previsto no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como realizar as demais publicações exigidas pela legislação e regulamentação aplicáveis.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO.

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Cerro Azul/PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.

Doutor Ulysses-PR, XX de XX de 2026.




_________________________                                          _________________________
ESEQUIEL BESTEL JUNIOR                                                               XXXXX
PREFEITO MUNICIPAL                                                        REPRESENTANTE LEGAL



_________________________                                          _________________________
          AGEU DA ROSA                                                   YGOR DANIEL DE SOUZA E SILVA 
   GESTOR DO CONTRATO                                                    FISCAL DO CONTRATO



_________________________                                          _________________________
MARLON DA APARECIDA DE JESUS                                   FLAVIO DALLA VECCHIA
           CHAMBERLAIN                                                             FISCAL DO CONTRATO 
    GESTOR DO CONTRATO                                                    



_________________________                                          _________________________ PEDRO JUNIOR ANSELMO DE ASSIS                              FABIOLA REGINA DA SILVA
    GESTOR DO CONTRATO                                                  FISCAL DO CONTRATO


Testemunhas;

1. _______________________________                 2. ______________________________
Nome:                                                                         Nome:
RG:                                                                             RG:
CPF:                                                                           CPF:
____________________________________________________________________________
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